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h) Estoques: O Estoque é composto de: j) Empréstimo e Financiamentos: Sua Composição é a Seguinte: 

Produto Acab. 
Almoxarifado 
TOTAL 

2013 
6.839.080,94 

406.802,61 
7.245.883,55 

 
 
 

2012 
3.219.841,04 

152.044,88 
3.371.885,92 

 
 
 

 
Empréstimo Bancário 
Debêntures. 
Juros s/Debêntures. 
Parcelam. Lei 10.684/2003 
INSS 
PIS/COFINS 
Parcelamento ICMS 
TOTAL 

                2013 
10.493.710,62 
1.655.098,24 

61.753,93 
1.462.064,47 

                          - 
                          - 

 
13.672.627,26 

               2012 
5.155.552,68 
1.880.939,72 

              75.063,90 
1.691.276,93 

- 
- 
- 

8.802.833,23 
i) Ativo Imobilizado: O Ativo Imobilizado é composto de: 

 
DESCRIÇÃO 

2013 2012 
Vr. Original Reavaliação Total Vr. Original Reavaliação Total 

Terrenos 
Instalações 
Móveis e Utensílios 
Veículos 
Máq. e Equip. Indust. 
Máqu. e Equipamentos 
Prédio e Edificações 
Plantios 
 
Imobiliz. em Andam. 
(-)Deprec.Acumuladas 
TOTAL 

65.435,78 
24.462,00 
49.941,44 

1.302.481,52 
5.532.734,20 

137.224,84 
864.716,88 

1.616.111,81 
 

8.935.270,73 
(5.217.322,08) 
13.311.057,12 

9.564,22 
 

1.993,97 
469.961,64 

1.632.972,81 
6.283,73 

2.158.948,03 
- 
 

- 
(3.266.058,43) 

1.013.664,97 

75.000,00 
24.462,00 
51.935,41 

1.772.443,16 
7.165.707,01 

143.507,57 
3.023.664,91 
1.616.111,81 

 
8.935.270,73 

(8.483.380,51) 
14.324.722,09 

65.435,78 
131.996,28 
43.203,02 

1.133.080,03 
5.804.760,83 
2.416.058,78 

723.203,72 
1.708.611,81 

 
- 

(4.795.179,89) 
7.231.170,36 

9.564,22 
475.476,45 

1.993,97 
469.961,64 

1.368.979,11 
270.276,43 

1.683.471,58 
- 
 

- 
(3.188.148,00) 

1.091.575,40 

75.000,00 
607.472,73 
45.196,99 

1.603.041,67 
7.173.739,94 
2.686.335,21 
2.406.675,30 
1.708.611,81 

 
- 

(7.983.327,89) 
8.322.745,76 

Ernesto Miyagawa–Diretor Presidente  Nilson Watanabe–Diretor-Executivo  - Eliza S.Umemura CRC–007150/O-9PA 
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. A AGROINDUSTRIAL PALMASA  S.A, 
Igarapé-Açu (PA), Examinamos as demonstrações contábeis da AGROINDUSTRIAL PALMASA S.A, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações  do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.  Responsabilidade da administração 
sobre as demonstrações contábeis A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o 
Cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção 
de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.  Opinião. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da AGROINDUSTRIAL PALMASA S.A, em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Igarapé-Açu (PA) 06 de junho de 
2014, AUDINORTE AUDITORES INDEPENDENTES S/C CRC PA 244; MAURI DESCHAMPS CT CRC PA 5597. 

SIDERÚRGICA NORTE BRASIL S.A
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 698811

CNPJ Nº. 07.933.914/0001-54
NIRE Nº. 15300015120 – JUCEPA

SUMARIO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 
EXTRAODINÁRIA, DATADA DE 28 DE ABRIL DE 2014. I- 
SOCIEDADE: SIDERÚRGICA NORTE BRASIL S.A. II. CNPJ 
(MF): 07.933.914/0001-54. III. NIRE (JUCEPA): 
15300015120. IV. LOCAL: Sede social, na Rodovia PA-150, 
km 425 - Distrito Industrial de Marabá, nesta cidade de Marabá, 
Estado do Pará. V. DATA E HORA DA REALIZAÇÃO: Dia 28 de 
abril de 2014, às 10h00. PRESENÇA: Fizeram-se presentes à 
Assembleia os Acionistas da Companhia, consoante assinaturas 
apostas no Livro de Presença. Presentes, também, representante 
da Auditoria Independente, do Conselho Fiscal e da Administração 
da Companhia. VI. MESA DIRETIVA DOS TRABALHOS: 
Presidente: José Vilmar Ferreira, Presidente do Conselho de 
Administração; Secretária: Maria José Ferreira. VII. 
DELIBERAÇÕES: Em sede de Assembleia Ordinária: Após 
análise e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os 
acionistas deliberaram: 1. aprovar, por unanimidade dos votos 
proferidos, com abstenção daqueles legalmente impedidos, 
baseados nas informações fornecidas pela Companhia, pelo 
Conselho Fiscal e pela auditoria independente, o relatório da 
administração e as demonstrações fi nanceiras da Companhia 
referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2013, 
devidamente auditadas pela auditoria independente e 
acompanhadas de seu respectivo Parecer, bem como do Parecer 
do Conselho Fiscal; 2. aprovar, por unanimidade dos votos 
proferidos, a proposta da administração de destinação do 
resultado do exercício de 2013, no valor de R$ 65.887.159,68 
(sessenta e cinco milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, cento 
e cinquenta e nove reais e sessenta e oito centavos), da seguinte 
forma: I) distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios no 
montante de R$ 7.666.427,17 (sete milhões, seiscentos e 
sessenta e seis mil, quatrocentos e vinte e sete reais e dezessete 
centavos); II) destinação do montante de R$ 15.455.303,08 
(quinze milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, trezentos 
e três reais e oito centavos) à conta de reserva de incentivos 
fi scais; III) constituir reserva de retenção de lucros no valor de 
R$ 22.999.281,52 (vinte e dois  milhões, novecentos e noventa 
e nove mil, duzentos e oitenta e um reais e cinquenta e dois 
centavos); IV) alocar como Reserva de Contingência a quantia 
de R$ 16.471.789,92 (dezesseis milhões, quatrocentos e setenta 

e um mil, setecentos e oitenta e nove reais e noventa e dois 
centavos); V) alocar como Reserva Legal R$ 3.294.357,98 (três 
milhões, duzentos e noventa e quatro mil, trezentos e cinquenta 
e sete reais e noventa e oito centavos); 3.  fi xar, por aprovação 
unânime dos votos proferidos, a remuneração dos administradores 
referente ao exercício de 2014, nos seguintes termos: a) 
remuneração do Conselho de Administração global mensal no 
montante de R$ 32.394,00 (trinta e dois mil, trezentos e noventa 
e quatro reais), a ser distribuída aos conselheiros individualmente 
em conformidade com os critérios que vierem a ser deliberados 
na próxima reunião do Conselho de Administração; e b) 
Remuneração da Diretoria global mensal no montante de R$ 
45.730,00 (quarenta e cinco mil, setecentos e trinta reais), a ser 
distribuída aos diretores individualmente em conformidade com 
os critérios que vierem a ser deliberados na próxima reunião do 
Conselho de Administração. As remunerações ora estabelecidas 
vigorarão a partir de 1.º de junho de 2014; 5. Por decisão 
unânime dos presentes, deliberou-se por manter instalado o 
Conselho Fiscal, atendendo a requerimento do Conselho de 
Administração datado de 25 de abril de 2013. Foram eleitos, 
primeiramente, em votação em separado, na forma do parágrafo 
4º, alínea “a”, do artigo 161 da Lei nº. 6.404/1976: a) pela 
unanimidade dos acionistas presentes detentores de ações 
preferenciais da Companhia, sem participação dos acionistas 
controladores na votação, como membro efetivo do Conselho 
Fiscal, o Sr. Aldenor Cunha Rebouças, brasileiro, separado 
judicialmente, Economista, residente e domiciliado na Avenida 
Antares, 194 – Apto. 401, Bairro Vinhais, CEP. 65.070-070, São 
Luís, Estado do Maranhão, devidamente inscrito no CPF (MF) sob 
o nº. 004.453.204-00, C. Identidade RG. 2.561.992-6, expedida 
pela SSPMA e inscrito no CORECON-15ª Região – Maranhão, sob 
o nº. 562-2; b) por unanimidade de votos dos demais acionistas 
detentores de ações com direito a voto presentes a esta 
Assembleia, para compor o Conselho Fiscal: Sra. Nádia Rosana 
Pelúcio Martins, brasileira, casada em regime de comunhão 
parcial de bens, formada em Administração de Empresa, CPF nº. 
229.662.853-20, Carteira de Identidade RG 288069-81, SSP/CE, 
natural de Fortaleza-CE, nascida em 21/05/1964, residente e 
domiciliada na Rua Padre Guerra, nº. 1427, bairro Parquelândia, 
CEP 60.455-360, Fortaleza-CE e Sr. Luis Carlos Gadelha 
Ribeiro, brasileiro, casado em regime de comunhão universal de 
bens, formado em Ciências Contábeis - CRC/CE  10.454/O-1, 
CPF 310.043.773-04, Carteira de Identidade RG 765297-84, 
SSP/CE, natural de Fortaleza-CE, residente e domiciliado à Rua 

Teodomiro de Castro, 3988 – Álvaro Weyne, CEP 60.336-010, 
Fortaleza-Ceará; e, para membros suplentes: Sra. Glaubia 
Albuquerque Feijó, brasileira, casada em regime de comunhão 
parcial de bens, formada em Administração de Empresa, CPF: 
657.041.503-49, Carteira de Identidade RG: 99012045160, 
natural de Fortaleza-CE, nascida em 13/02/1982, residente e 
domiciliada na Rua Guilherme Moreira, 371,  Aptº. 302 – Fátima- 
CEP 60040-490, Fortaleza-CE; Sra. Telvia Fernandes Azevedo 
Fontenele, brasileira, casada em regime de comunhão parcial 
de bens, formada em Contabilidade, CPF: 293.587.873-68, 
Carteira de Identidade RG: 94002237910, natural de Mombaça-
CE, nascida em 05/05/1969, residente e domiciliada na Rua 
Ildefonso Albano, 262,  Aptº. 504 – Meireles- CEP 60115-000, 
Fortaleza-CE; e Sra. Angélica Gomes Feijó Neta, brasileira, 
solteira, formada em Ciências Contábeis - CRC/CE 015128/0-8, 
CPF: 739.970.563-15, Carteira de Identidade RG:  94003016836 
SSP/CE, natural de Fortaleza, nascida em 04/07/1976, residente 
e domiciliada na Rua Amadeu Furtado, 780 – Parquelândia – CEP 
60.450-130, Fortaleza-CE. Os eleitos tomarão posse assinando 
termo no Livro de Atas do Conselho Fiscal e terão mandato até a 
Primeira Assembleia Geral Ordinária. À título de remuneração 
para o Conselho Fiscal, deliberou-se, à unanimidade a quantia 
global mensal de R$ 4.575,00 (quatro mil, quinhentos e setenta 
e cinco reais) a ser distribuída entre os seus membros, cumpridas 
as disposições legais, passando a vigorar, também, a partir de 
1.º de junho. Em sede de Assembleia Extraordinária: a) aprovar 
a retifi cação da deliberação quanto à distribuição dos resultados 
relativos ao exercício de 2010, consignado na Ata da Assembleia 
Geral Ordinária havida no dia 29/04/2011, arquivada na JUCEPA 
sob nº 20000277056. O Presidente informou que a referida Ata 
não correspondeu à disposição dos resultados consolidados na 
contabilidade da Companhia, razão porque se fazia necessária a 
retifi cação. Submetida a matéria aos acionistas, concordam 
estes à unanimidade em retifi car o item 2 das DELIBERAÇÕES da 
Ata mencionada acima para, ao invés de constar a redação 
existente “2. aprovar, por unanimidade dos votos proferidos, a 
proposta da administração de destinação do resultado do 
exercício de 2010, o qual foi absorvido integralmente para 
compensação de parte dos prejuízos acumulados de exercícios 
anteriores, nos termos do art. 189 da Lei nº. 6.404/76, não 
restando, portanto, dividendos a distribuir”, passe a constar a 
presente destinação dos resultados: “2. aprovar, por unanimidade 
dos votos proferidos, a proposta da administração de destinação 
do resultado do exercício de 2010 no valor de R$ 48.810.523,01 
(quarenta e oito milhões, oitocentos e dez mil e quinhentos e 
vinte e três reais e um centavo): a) Reservas de Lucros: R$ 
3.195.661,63 (três milhões, cento e noventa e cinco mil, 
seiscentos e sessenta e um reais e sessenta e três centavos); b) 
Reserva para contingências: R$ 1.775.367,58 (um milhão, 
setecentos e setenta e cinco mil, trezentos e sessenta e sete 
reais e cinquenta e oito centavos); c) Reserva legal: R$ 
355.073,56 (trezentos e cinquenta e cinco mil e setenta e três 
reais e cinquenta e seis centavos); d) Reserva de Incentivos 
Fiscais: R$ 10.409.284,48 (dez milhões, quatrocentos e nove 
mil, duzentos e oitenta e quatro reais e quarenta e oito centavos); 
e) Distribuição de dividendos: R$ 1.775.367,58 (um milhão, 
setecentos e setenta e cinco mil, trezentos e sessenta e sete 
reais e cinquenta e oito centavos).” Confere com o original 
lavrado no livro próprio. José Vilmar Ferreira Presidente da 
Assembleia, Maria José Ferreira Secretária Arquivada na Junta 
Comercial do Estado do Pará na data de 26/05/2014, sob o nº 
20000392939. Secretário Geral: Getulio Villas Moreira.

CONSÓRCIO CONSTRUTOR BELO MONTE
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 698883

Informa que esta disponibilizando para o mês de junho de 
2014, vagas em diversos cargos e funções, prioritariamente 
aos trabalhadores de Vitória do Xingu e cidades do entorno 
da Usina de Belo Monte. As oportunidades ofertadas visam 
atender as necessidades das frentes de serviços da empresa, 
e consequentemente  cumprimento do cronograma da obra. 
Perfi l das vagas: Ajudante de Laboratório (4 vagas); Ajudante 
de Produção (30 vagas); Armador (17 vagas); Borracheiro (15 
vagas); Carpinteiro (132 vagas); Eletricista de Corrente Contínua 
(5 vagas); Encanador Hidráulico (6 vagas); Jardineiro (2 vagas); 
Marteleteiro (3 vagas); Mecânico de Equip. Leve (15 vagas); 
Mecânico de Equip. Pesado (9 vagas); Mecânico Montador (2 
vagas); Meio Ofi cial de Mecânico (1 vaga); Montador de Andaime 
(6 vagas); Motorista de Ônibus (25 vagas); Operador de Bomba 
Partek (2 vagas); Operador de Caminhão Fora de Estrada (75 
vagas); Operador de Draga (1 vaga); Operador de Escavadeira 
Hidráulica (17 vagas); Operador de ETA (2 vagas); Operador de 
Máquina de Corte (3 vagas); Operador de Máquina de Dobrar 
(5 vagas); Operador de Motoniveladora (1 vaga); Operador de 
Trator Agrícola (28 vagas); Operador de Trator de Lâmina (10 
vagas); Pedreiro (10 vagas); Pintor de Construção Civil (4 vagas); 
Soldador (30 vagas); Vibradorista (34 vagas). Os interessados 
devem procurar o SINE de suas cidades. Maiores informações 
pelo telefone: 093.3502-8900. Email: oportunidades@
consorciobelomonte.com.br ou na Rodovia Presidente Médici, 
s/n, Alberto Soares, próximo ao 51° BIS, em Altamira (PA).


